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01. O cerceamento do acesso à prova devido à confusão entre 
os planos de admissibilidade e valoração do material 
probatório 

 

Clarissa Diniz Guedes, Stela Tannure Leal 15 

02. A dinamização do ônus da prova  

Roberto de Aragão Ribeiro Rodrigues 41 

03. A reforma do direito probatório no Processo Civil brasileiro: 
primeira parte. Anteprojeto do grupo de pesquisa 
observatório das reformas processuais Faculdade de Direito 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

 

Leonardo Greco 61 

04. A concessão da tutela antecipada ex officio no caso de 
abuso de direito de defesa 

 

Guilherme Francisco Seara Aranega, Rodrigo Valente Giublin 
Teixeira 

139 

05. Sentença fundada em lei ou ato normativo reputado 
inconstitucional pelo STF 

 

Yasmin Padilla Gros 153 

06. A Suprema Corte canadense e as ações coletivas: a 
relevância do julgamento Western Canadian Shopping 
Centres Inc. V. Dutton 

 

Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, Larissa Clare Pochmann 
da Silva 

175 

07. Contraditório e representação adequada nas ações coletivas  

Anissara Toscan 191 

08. Inconstitucionalidades do Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas (IRDR) e os riscos ao sistema 
decisório 

 

Georges Abboud, Marcos de Araújo Cavalcanti 221 

09. Apontamentos sobre a competência concorrente nas ações 
coletivas 

 

Luiz Cláudio Moura de Almeida 243 

10. A conciliação em causas repetitivas e a garantia de 
tratamento isonômico na aplicação das normas 

 

Francisco de Barros e Silva Neto 267 

11. Necessitá di sciocliere i nodi e gli equivoci della 
espressione: tutela giurisdizionale differenziata 

 

Andrea Proto Pisani 281 



12. A tutela dos direitos coletivos e a (in)segurança jurídica em 
um país minerador: o que o Brasil oferece ao Peru? 

 

Ricardo Serrano Osorio 291 

13. Ação popular no Brasil e em Portugal: alguns pontos de 
contato e de distanciamento 

 

Rodrigo Mazzei, João Roberto de Sá Dal’Col 317 

14. A assistência provocada no Processo Civil brasileiro: 
possibilidade e conveniência 

 

Daniel Colnago Rodrigues 349 

15. Sobre processo eletrônico e mudança no paradigma 
processual: ou não existe ou tudo é paradigma 

 

Renato de Magalhães Dantas Neto 373 

16. Distribuição do ônus da prova por convenção processual  

Rinaldo Mouzalas, Jaldemiro Rodrigues de Ataíde Júnior 399 

17. A vedação à prolação de "decisão surpresa" na Alemanha  

Welder Queiroz dos Santos 425 

18. Sistemas de justiça emancipatórios do monismo estatal: 
reflexões sobre soluções democráticas de controvérsias 
jurídicas 

 

Cleucio Santos Nunes 439 
 

 

 


